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CONTR{,TO N.20250443
PROCESSO ADMINISTRATIVO N' O8O1 OOO3/25

TERMO DE CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI A
SECR-ETARIA DE PLAIT*EJAMENTO E GESTÀO E A
EMPRESA LUNATEL INFORMATICA PAPELARIA
LTDA

O(A) Secretalia de Plauejaulento e Gestao, corn sede no(a) Av. Bezena de Menezes,350,
CENTRO, Jaguaribara / CE, irrscrito(a) no CNPJ/MF sob o 07.442.981/0001-76, neste aro
representado(a) pelo(a) Sr(a) CLAUDIA REJANE. PEIXOTO ALVES, doravante denominada
CONTRATANTE, e o(a) empresa LUNATEL INFORMATICA PAPELARIA LTDA, inscrito(a)
noCNPJ/MFN"19.83 1.79310001 - 19 sediado(a) no(a) Rua LAURENTINOBRAGA,63, Predio,
CENTRO. Mombaça / CE - CEP: 63.610-000. doravante designada CONTRATADA, neste aro
represeutada pelo(a) Sr.(a) Antonio Flavio Silva Nascilnento, portador(a) do CPF n" CPF/MF N"
036.035.943-47, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo n'08010003/25 e em
obscnância às disposrções da Lei n' l,{.133. de 2021 c na Lci n" 8.078, dc 1990 - Código dc
Det-esa tlo Consunriclor, resolvern celebtar o presente Termo rle Contrato, decorrente do Pregão
Eletrôr.rico n'2025031001PERP, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA. - DO OBJETO
I .l . O objcro do presente insrrumenro é a AQUISfÇÔES DE EQUIPAMENTOS E MATERIAL
PERMANENTE PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE
PLANEJAMENTO E GESTÃO DO MUNICÍPIO DE JAGUARIBARAICE, CONfONNC

especificações técnicas e nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

I .2. Objeto da contratação:

SEQ DEscRtÇÃo

IMPRESSORA MT]LTI]:ÜNCIONâL
LÂSER COLORIDÂ

MARCA UND

IDprirnir', copie, dlsitâli2ar, Bandcjls de Entràda (pásinas) 2s0 Íolhas, Bêidejas dc SÍrída (págiias)r 150 lolhás, IDrpressào Duplcx, runçào

CopiÂdorü Função Sc llneÍ. Grrutrtia do fibricrnk I2 meses, I.lerface: - wireless I0].Ilb/g'n - EllErnci GiSrbit I UsB, Mcnória lnternu:

5l2MB, Númerc de Cópias: Até 50 pógiÍas. Rcsoluçâo -'íáxiDa (dpi): Âlé 1400 x 600 dpi, Resoluçio Scrmer: _ (,Prtra Até l:00 \ ll00 dpi '
IútcÍpoladar Aró 19200 x 19200 dpi. Sistúás Opcrãciomis:WindNsA: l0 Homc. l0 Pro, i0 Educa.. on t0 linrrprisc. 8.1, 8. 7 $indo§§
SeÍeú 20lrí.2012 Rl, 201?.200 8 R2.2008 nucos vl0 l0 5. 10.11.r, l0 1l Linux. Supore d Rede: - Wirehs 802 I lblC/i - Etheírel Cig{bir,

Tipo dc lspre$ào: I-ascr, Velôcidadc dc Cópià(cprn): Até ll coq Velocidadc Máxih1d Color(ppnrr Âtê ll ppr! ehprerorcorus, Velocidadc

Má\ntu PEm $pin): ALé 13 lpm eln f.eLo,corcr. Visor: Ti)uchscrcen 3.7". \tÍ'asên (V): I I(}\- Witlcss: Sin1.

AR CONDICIONADO 18.000 BTU§ phil.ô Unidêdc 1.0 3..150.00 1.350,00

Àparelho ar'condi.i,rrdo. capaúidad. Íeííigcração 18.000 btus. teísào ll0 !. Iipo SPI-IT HI WALI-. tecnok,gia nrveÍtcr. caEcrerislicas

adicionâis:controlc reNoro sem Ílo, time. bailo consuNo de energia, classilicêçÀo cnr cflciência encrgética niiiiro B.

CPT:

Centtu Álulinirtrtti,a Porci o lúuia

At. B!-".tt rle Mentzes, 350 -Ccnh'o- .Isr! uihtru Ceaú CEP: 63.190-0A0 - TtlrJit,te 88 - 3563.1534
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MOUSE USB gôldcntec L;nidâd€ 4.0 tzt,oo 56,00

Usacabo USB Possuiut roda de rolascor. Com senso. ôpLico. RcsôlL4Ào de I 200dpi ou supeÍor. EntBda ripô USB-B Emirc Iu7 vcrmeiha

í'dlr.

Prefeitura Municipal de Jaguariba

lorccssaror com ÍicqLrcncia ou supcrjor 2.5CHZ íTurbo 4.JGHZ) Cachc l8MB 6 Núcleos t2 -fltürds lü g..açâo ou sup$io, Mcmôriai
Memoriá BírDDRI dê l6Ghou snperioÍ duâlchaDnelo! sirAbchanncl. Unidade d. Alnuzena$cnror SSDM: c pôcid.dede aÍm zenamcntl)
480 gigas ou snpe or. placa n)ãe iiomno minnnô 6x usb. rudio- lg&tdmi inleiace de inlemer- I,tacâ de.cde: cabelda l0,l00i t000{Gj8abn)
corn gâbinere: PRliTt)

MO\lToR lgPol. goldemec Unidade 2.0 520.00 1.040.00

Monixx 19 polegNlas o! §rperlo, qrle seja teiâwid€screerl LED com resoluçào HD. EveoilicaçÕes Téonicas Tanranho da tcta: l9? LED (16:t0)
RcsoltlqÀo máxim0 1440x900(l.3rncgapixcl)Cor:prcr(,ÁrcoLlee\posiçào 4t0..1\Z5o.5mmBrith! t50 cdln Rrlâçào de conftar.: 1000rt
Tsmpo dc lespGla: 5ms. Aheülo dc risâo H:l?ó.V:170. rÍcquência: 75Hz Exibiçào Ítc corss: l6.7tV. Concaôcs I HDt\,Ít + I vcÀ.

TECLADO USB goldeúre( Utridadc 4 0 35,00 1,10.00

TECL^.Do UsB ldioma: Polruguôs B.asilL.youL: QwERry cor.le rcclado: P.eh É Esisr. easihicos Corrém rcclado numérico. Fmção
úIi.ghôíing inreBrdâ. Tipo de rcclador hre'ntrrana. Tech.jlítdrica. CoN conecmr USB. Medidas: r6o,nn dé.lruj!. 456mnr dc hrtu.a e
l.5cnr de prcfundidâde. Tcclas silcncio§ls dc pcrÍll ull.nÍiio sileDciosâs é coü nsposra.

\:,

\irl0r r0rrl: l3.to6.ílír

crÁusull TERCEIRA - Dos MoDELos DE ExECUçÀo r cesrÃo
3.1 . Os tomos crn relirçào ao rcginrc dc execuçào corltratual, do r.nodclo de gcstão, assim conro
os prazos e condiçôes de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no
Termo dc Reflcrôncia, ancxo ao cdital.

CLÁUSULA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÀO
4.1. Nào será adr,ritida a subconh'atação do objeto contratual

CLAUSUL,A QUINTA . DO VALOR
5.1- O valor total da corltrataçâo é de R$ l3.I 06,00 (treze mil, cerrto e seis reais).

ÁNTON|O FLAVTO SIVÁ
NÂscrMENrori6o35e4 lilft lP,j,tljl;lJl.,,
347
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Ce,ttto Áthtirlisttetiyü Potc ittt, Ilaio
Á1. Bc:.eÍn de Mc,rp.es, 350 -Centn- .laquaibdto - Ceüá - CF.P: 63.190-000 - Tclefone 88 - 1568.1534

c^DEtRA DE EScRITóRto
PRESIDENTE GIRATóRIA orerto U»idade 10 74ô.00 2.220_0ll

CBdcir.t dc Esqir(lio com E|cosLo alto, apoio rig braços. BiÍatôria, rcguhLgcm de aitum, Acabamúno Crohado, Dcrsid.de 25k!,nr,sponae,
Matcri ldo Assenb cm PU, Pés Rodizios. Remoyiveis. Qürnridade dc Pés 5, Psso Supotudo 150t8. otr I'rero, Dim.nsões do Prodnto:Largxrd
54cD Altum 106-l lócN Profundidadc 6lcm.

1.3. Sâo instrumento que vinculam esta contrataçào, independentemente de transcriÇão:
1.3.1. O Termo de Referência;
I .3.2. O Edital da Licitação;
1.3.3. A proposta do CONTRATADO; e

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDÂ. DA VIGÊNCIA E DA PRoRROGAÇÃo
2.1. O prazo de vigência da contratação ó até 31 de dczembro de 2025, contados da data dc
assinatura do contrato, na follna do arr. 105 da Lei n" 14.133. de 2021.
2.1.1. O prazo de vigência será âutolnaticarllente pror'r'ogado, indepenclenternente de termo
aditivo. quando o objeto não for concluído no período finnado acima. ressalvadas as providências
cabíveis r.ro caso de culpa do CONTRATADO, ptevistas neste instrunerrto.
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5.2. No valor acima estào incluídas lodas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos c/ou impostos, cncargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais ir.rcidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contl.ataçào.
5.3. o valor acirna é meramente cstimativo, de fonna que os pagamcntos dcvidos ao
CONTRATADO dependerão dos quantitativos efetivamente Í'ornecidos.

CLÁUSULA SEXTA . PAGAMENTo
6.1. O prazo pâra pagamento âo contratado e demais condiçõcs a elc referentss encontram-sq
definrdos no Termo de Referência. anexo ao edital.

CLÁUSULA SETIMA - Do REAJUSTE E REPACTUAÇÃo
7. i . Os preços iuicialmetrte colttratados sâo fixos e irreajustáveis no prazo de u6 ano contado da
data do otçamento estimado.
7.2. Após o interregno de I (um) ano, e independenremenre de pedido do CONTRATADO, os
preços iLriciais poderào ser reajustados, mediante a aplicação, pelo GONTRATANTE, rnediante
aplicaçâo do Indice Nacional de Preços ao consumidor Amplo (lpcA), exclusivamente para as
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o inten'egno mínimo de I (unr) ano será coltaclo a
pafiir dos efeitos financeiros do último reajuste.
7.4. No caso de atraso ou não divulgaçào do(s) índice (s) de reajusramento, o CONTRATANTE
pagará ao CONTRATADO a importância calcnlada pela irltima variação conhccida, liquiciando a
diferença correspondente tão logo seja(n) dirulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.5. Nas aferições finais. o(s) índice(s) utilizado(s) para reajusre será(ão). obrigator iamente, o(s)
definitivo(s).
7.6. Caso o(s) índicc(s) estabclecido(s) paÍa t eajustarnento venha(m) a scr extinto(s) ou de
qualquer fonna não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que
vicr(enr) a ser dctemrinado(s) pcla legislação cntão em vigor.
7.7. Na ausência de prcvisão lcgal quar,to ao índicc substiruto, as partcs elegerão novo índicc
oficial, para reajustarnento do preço do valor rerranescente, por meio de termo aditivo.
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.
7.9. Será permitido a repactuação de preço para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro
inicial do contrato em caso de fbrça maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decon'ência de
fatos itnprevisiveis ou previsíveis de conseqrLências incalculáveis, que inviabilizem a execuçào
do contrato tal como pacnrado, respcitada, enr qualqucr caso, a repartiçào obictiva dc risco
estabelecida no conffato.

Centn Ál,ltinistrutiw Porcüo ilaia
1». Bc:.eúa Í|p Mt e.es, 350 -Ce nrro- .lí!Í:ua ibor« - Ceani CEP: ó3.190-000 - Teleh e 88 - 3568.J531

EMI

CLÁUSULA oITAvA - DAs oBRIGAÇÕES Do CoNTRATANTE
8.1. São obrigações do CONTRATANTE:
8.1 .1 . Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo
com o contrato e seus arlexos;

8.1 .2. Receber o objeto no prazo e condições estabclecidas no Tcrmo dc Referôncia;
8. I .3. Notificar o CONTRATADO, por cscrito, sobrc vícios, defcitos ou inconcções verificadas
no olrjeto fornecido, para que seja por ele substitr.rído, reparado ou conigido, no total ou em parte,
às suas expensas; 

â'JiNlo.r",o :;iif"iij;ã11ii^
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8.1.4. Acompanhar e tlscalizar a execuçào do contrato e o cumpriÍnento clas obrigações pelo
CONTRATADO;
8.1 .5. Cornunicar a enlpresa para cmissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontrovcrsa
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagalnento, quándo houver controvérsia sobre
a crecuçào do objcto, quanto à dirncnsào, qualidade e quantidadc, confbrme o afi. 143 da Lei n,,
14.13 3, de 20211

8.1 .6. EÍ'etuar o pagamento ao CONTRATADO do vator correspondente ao fornecimento do
objeto. no prazo, lorma c condições cstabelecidos no presente Contrato;
8.1.7. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.1 .8. Cientillcar o órgão de representação judicial a Procuradoria do Municipio para adocão das
medidas cabiveis quando do descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO;
8.1.8.1. Explicitanrentc emitir dccisão sobre todas as solicrtações e rcclarraçôes rclacionadas à
execuçào do presente Tenno de Contrato. ressalvados os requerimerltos manifestamente
impertinentes, meramentc protclatórios ou de ncnhum interesse para a boa exectrçào do ajustc.
8.1.8.2. concluída a insn-ução do requcrimento, a contar da data do protocolo. a Adnrinish'açâo
terá o prazo de l0 (dez) dias, adrnitida a prorogaçào motivada por igual periodo.
8.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibrio econônrico-financeilcr
leitos pclo contratado no prazo máximo de 30 (u inta) dias.
8.1.10. Notificar os ertitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
11.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assunrirlos pelo
CONTRATADO com terceitos, ainda que vtnculados à execução do confato, bem como por.
qualquer dano causado a terceiros em decorência de ato do CONTRATADO, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

cl-ÁusuLA NONA - DAS oBRTGAÇÔes oo coNTRATADo
S.l . O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus
ancxos, assuminclo como exclusivamentc scus os riscos c as dcspesas dccorrentes da boa e pcrfeita
execução do objeto. obseruando, ainda. as obrigações a seguir dispostas:

9. L I . Responsabilizar-se pelos vícios e dalos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,
13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor;
9.1 .2. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 02 (tiois) dias que antecede a data
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumpriurento clo prazo pre\risto, com a devicla
comprovaçào;

9.1 .3. Atender às deternrinações reguiares emitidas pelo fiscal do contÍato ou autoridade superior
e prestar todo esclarecir.nento ou inlormação por eles solicrtados (inciso Ii do alt. 137 da Lei nu

I4.133, de 2021);
9.1.4. Reparar, con'igir, remover', Leconstruir ou substituir. às suas expensas, no total ou em parte,

no prazo fixado pelo fiscal do contÍato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou
incon'eções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.1.5. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execução clo objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado à Administraqão ou terceiros, nào reduzindo essa responsabilidade
a fiscalizaçào ou o acorrrpaúanrento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor
comespondente aos danos sofridos; aNroMo FLAV'o srlvÂ àlâ1lê'iÍfl ",1íl''.'
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9.1.6. Quando não ibr possível a verificacào da regularidade no Sistema de Cadasto de
Forrreccdores , o CONTRATADO devcrá cntrcgar ao setor responsável pcla fiscalização do
contrato,junto com aNota Fiscal ou instmmento de cobrança equivalente para fins de pagamento,
os scguintes documcntos:
9.1.6.1. Prova de tegularidadc relativa à Seguridade Social;
9.1 .6.2. Certidào conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
9.1.6,3. Certidões que comprovem a regularidade peÍante a Fazcnda Estadual ou Distrital do
dornicílio ou sede do CONTRATADO;
9. 1.6.4. Ccrtidão dc Rcgularidadc do FGTS (CRF);
9.1.6.5. Ccrtidào Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); c

9.1.ó.6. Ceridões que comprovenr a regularidade pel'aÍlte a Fazenda Municipal:
9.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciánas,
Íiscais, comerciais e as demais previstas ern legislação especiÍica, cuja inadirnpJência lào
transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
9.1.8. Comunicar ao Fiscal do contrato. no prazo cle 24 (vmte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se vedfique no local da execução do objeto contratual.

9.1.9. Paralisar, por detenlrinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens cle

terce iros.

9.1.10. Manter durantc toda a vigência do conlrato, erl con-rpatibilidade com as obrigaçõcs
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificaçào, na
licitação;
9.1 . I 1 . Curnprir, durantc todo o pcríodo de exccução do contrato, a rescrva de cargos pÍevista crn
lei para pessoa corr.r deÍlciência, para reabilitado da Previdência Social or,r para aprendiz, bern

colno as rcservas dc cargos prcvistas na lcgislação (art. ll6 da Lei n" 14.133,de2021);
9.1.12. Comprrovar se for o caso, a rcscrua de cargos a que se rcfere a cláuslúa acima, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas
vagas (paráglafo único do art. 116 da Lei n" 14,133, dc 2021);

9.1.13. Guardar sigilo sobrc todas as infon.naçõcs obtidas cm dccon'ôtrcia do curnprimento do
contratoi
9.1 .14. Curplir, além dos posrulados legais vigentes de ârnbito federal, estadual ou municipal, as

normas de segurança do CONTRATANTE;
9.1. 15. Apresentar ficha técnica do produto, ou laudo técnico, ou certi{icaçâo ou outro dôcumento
que venha a ser solicitado pelo CONTRATANTE.
9.1.16. Submctcr previamente, por escrito, ao CONTRATANTE. para análisc e aprovaçào,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do Tenlo de Referência

e demais tlocumentos da contratação.

IO. CLÁUSULA DECIMA. OBRIGAÇÔES PERTINENTES À T-CPO

10.1. As partes deverão cumprir a Lei n" 13.709. de l4 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos

os dados pessoais â que tenham acesso em razão do certame ou do contrato adnrinistrativo que

eventualmente venha a ser firmado, a pa11ir da apresentação da proposta no procedimento de

contratação, itrdependentemetrte de declaração ou de aceitação expressa.

10.2. Os dados obtidos sonente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu

acesso e de acordo com a boa-fó e conr os princípios do at. 6" da LGPD. 
ÁNroN,o FL*ro 5,r"a i-i!ffiiil,i,ll",i;1, .,
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10.3. E vedado o compartilhanrento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas
crri Lei.

10.4. A Administlaçào deverá ser irrfonrrada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobrc todos os
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contr.atado.
i0.5. Ternrinado o tratamento dos dados nos termos do aLt. 15 da LGPD, é dever do contratado
elirniná-los. com cxceçâo das hipótescs do art. 16 da LGPD, incluindo aquclas ent que houver
necessidade de guarda de docurnentaçào para fins de comprovação do cunprimento de obrigações
legais ou contlatuais c somente cnquanto não prcscritas cssas obr.igações.
10.6. É dever do contratado orientar e tleinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabiliclades decorrentes da LGPD.
10.7. O Contratado devcrá cxigir de suboperadorcs e subcontratados o cumprimento dos dcveres
da presente cláusula, permanecerrdo integralmente responsável por garantir sua observância.
10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aÍ'erir o cumprimento clessa clánsula, devendo
o Contratado atender prontamentc eventLlais pedidos de comprovação fotmulados.
10.9. O Contratado deverá prcstaÍ, no prazo fixado pelo Contratantc, prorrogável
justificadamente. quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD.
inclusivc quânto a eventual descartc roalizado.
10. I 0. Bancos dc dados fonnados a partiÍ de contratos adrrinistrativos, notadamente aqueles que
se proponham a anrazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virlual controlado,
com rcgistro individual rastreávcl de tratamentos realizados (LGPD, art.37), corn cada accsso,
data, horário e legistro da t'inalidade, para eÍ'eito de responsabilização, enr caso de evenruais
omissões. desvios ou abusos.

10. I 0. L Os rcferidos bancos de dados devcm ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim
de garantir a reutilização desses clados pela Adr.ninistração nas hipóteses previstas na LGPD.
10. I I . O contl'ato está sujeito a ser alterado nos proceclimentos peftinentes ao trâtarnento de dados
pessoais, quando indrcado pcla autoridade compctentc, em especial a ANPD por meio dc opiniões
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.
10. I 2- Os contratos e convênios de que trata o § I ' do arÍ. 26 da LGPD deverão ser comun jcados

à autoridade nacional-

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA . DAS INFRAÇÔES E DAS SANÇOES
ADMINISTRATIVAS
I I . 1. Comete infi-ação administrativa o licitante que praticar quaisquer das hipóteses previstas no
art. 155 dâ Lei n" 14.133, de202l, quais sejam:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

b) Der causa à inexccução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo:
c) Der causa à inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justi ficado;

e) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certamc ou prestaÍ declaraçào
falsa durante a licitaçào eletrônica ou execução do contrato; errorro +avo sLvr iilttfi.i..f,tixiiul, ".'

f) Fraudar a contÍatação ou praticar ato frauclulento na execução do oontrato; ,*MÉNro'0r60rse :i;:l"l'§::i'1,'i:i',1

g) Comportar-se dc modo inidôneo ou comctel fraudc de qualquer nafurcza;
h) Praticar ato lesivo prcvisto no aú. 5" da Lei n" 12.846, de l' de agosto de 2013.
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1 1.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações arlninistrativas acima descritas as seguinres
sançõcs:

11.2.1. Advertência, quando o CONTRATADO dcr causa à incxecução parcial do contlato,
sen'lpre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (§2' do art. 156 da Lei n.
14. 133, de 2021);

I I .2.2. Impedimcnto dc licitar c contÍatar, quando praticadas as condutas dcscritas nas alíneas dc
"d" do subitem acima cleste Termo de Contrato, sempre que não sejustificar a inrposiçào

dc pcnalidadc rnais grave (§4'do an. l56daLei n'14.133, de 2021);
1 1.2.3. Declaração cle inidoneidade para licitar ou contratâr. que impedirá o responsável de licitar
ou colttratar no âmbito da AdmirristÍaçào PÍrblica direta e indireta de todos os entes federativos,
pelo prazo minrmo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens',e" a ,'h',.

bem como nos dernais casos que justifiquem a irnposição cla penalidade mais grave (§5. do art.
1 56 da Lei n' 14.133, de 2021).
1 1.2.4. Multa:
11.2.4.1. Moratória de 1% (um por por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadirnplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
11 .2.4.1 .l . O atraso superior a 30 (trinta) dias autoríza a Administtação a protnovcr a rcscisão do
corltrato por descumprimento ou cunrprinrento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o
incisoIdoart. 137 daLein" t4.133. de 2021 .

11 .2.4.2. Compensatória de I 5% (quinze por ccnto) sobre o valor total do contÍato, no caso de
inexecuçào total do objeto;
11.3. A aplicaçào das sanções previstas neste Termo de Contrato nâo exclui, em hipótese alguma,
a obrigação dc reparaçâo intcgral do dano causado ao CONTRATANTE (§9" do ar1. 156 da Lci
n' 14.13 3, de 2021).

I 1.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Contrato poderâo ser aplicadas cumulativanrente
com a multa (§7" do art. 156 da Lei n" 14.133, de 2021).

I 1.4. l. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da dala de sua intimação (an. 157 da Lei no 14.133, de 2021);
I 1.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagalnelrto
eventualmente devido pelo CONTRATANTE o CONTRATADO, alént da pelda desse valor, a

difercnça será descontada da garantia prcstada ou será cobrada j udicialmente (§ 8" do aft. 156 da

Lei n'14.133, de2021):
11.,1.3. Previarnente ao encaminhalnento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamentc no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do rcccbimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

I 1.5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a

multa (§ 7" do art. 156 da Lei n" 14.133, de 2021).

11.6. A aplicação das sançõcs realizar-se-á em proccsso adrninisttativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa do CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no
capú e parágrafos do a1't. 1 58 da Lci n" 14.1 33, de 2021 , para as penalidades de impeclirnento de

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

I 1 .7. Na aplicação das sanções serâo considerados (§ I " do art. I 56 da Lei n' 14.1 33, de 202 I ):
I I .7. l. A natllreza e a gravidade da infração cometida; aNÍoNroFLAVro

I 1.7.2. As peculiaridades do caso concreto; ilYà,,^,o,0,u0,. l}*ffi:*::liil:;
I I .7.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

f,mFI
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1 1.7.4. Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
1 1.7.5. Irnplantaçào ou o aperfeiçoânrento de prograrna de integridade, conforme nôrmas e
oricntaçõcs dos órgãos de controle.
I 1.8. Os atos previstos como infracôes adrninistrativas na Lei n" 14.133, de 2021. ou em ouuas
leis de licitações e contratos da Admi:ristração Púrblica que também se.jarn tipificados colno atos
lesivos na Lei n" 12.846, de 2013, serão apurados ejulgados conjunralncnte, nos ntesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade colnpetente definidos na referida Lei (art. 159 da
Lei n' 14.133, de 2021);
11.9. A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissirnular a prática dos atos ilíc1ros
previstos neste Corlü'âto ou para provocar confi:são paü.imonial, e, nesse caso, todos os efeitos
das sauções aplicadas à pessoa jurídica serão estendiclos aos seus administradores e sócios com
poderes de administração. à pessoa jurídica sucessora ou à ernpresa do mesmo ramo com r.elaçâo
de coligação ou contlole, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, obser,,ados, em todos os
casos, o contraditório, a ar.r.rpla defesa c a obrigatoriedade dc análise jurídica prévia (art. 160 da
Lei n' 14.133, de 2021 ):
1 L 10. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo I5 (quinze) dias úrteis, contado da data de
aplicação da sanção, inforrnar e mantel' arualizados os dados relativos às sançõcs por ela aplicadas,
para tins de publicidade no Cadastro Nacional cle Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no
Cadastro Nacionai de Empresas Punjdas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo
Federal (art. l6l da Lei n' 14.133, de 202i).
I 1.1 1 . As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaraçào de inidoneidade para licitar
ou col']tratar são passiveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n" 14.133, de 2021 .

I I . 12. Os débitos do contratado para com a Administraçào CONTRATANTE. r'esultantes de
rnulta administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados,
total ou parcialrnente, com os créditos devidos pelo referido órgão deconentes deste mesmo
contrato ôu de outros contratos administrativos que o contratado possua coÍI] o mesmo órgào ora
CONTRATANTF,.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. DA ExTINÇÃo CONTRATUAL
12.1 . O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as paltes, ainda que isso
ocon-a ântes do prazo cstipulado para tanto.

12.2. Se as obtigaçôes nào forern cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até
a conclusão do objeto, caso err que deverá a Administração providenciar a readequação do
cronoglama fixado para ô contrato.

12.3. O contrato se extingue quando a não conclusão do contlato referida no item auterior decon'er
cle culpa do CONTRATADO:
l2-3.1. Ficará ele corrstimído em moÍa. sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções
admiuistrativasl e

12.3.2. Poderá a Administraçâo optar pela extinção do contrato e. nesse caso, adotará as medidas
admitidas enr lei para a continuidade da execução contralual,
I2.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
prazo nele hxado, por algum dos motivos previstos no artigo 1 37 da Lei n' 14.1 33, de 2021 , bem
como amigavelmcnte, assegurados o contradrtório e a anrpla dcfcsa.

12.4.l. Nesta hipótcse, aplicam-se tambóm os ârtigos 138 e 139 da Lei n" 14.133, dc 2021.

NÂscrMtNro:o3oorr i;^,i:11*l:,:i1 i:flili
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12.4.2. A alteração social ou a rnodificação da finalidade ou da estrutura da enrpresa não ensejará
a rescisão sc não rcstringir sua capacidade de concluir o contrato.
17.4.2.1 . Se a opcraçào ülplicar mudança da pcssoa jurídica coüt,.atada, deverá ser formalizado
termo aditivo para alteração subjetiva,
12.5. O tenno de rescisào, sempre que possível, será precedido:
1 2.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente curnpridos;
i2.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e arnda devidos:
12.5.3. Indenizações e multas.
12.6. A extinção do Contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econôrtico-Íinanceiro, hipótese em que será corrcedida iudenização por rneio de tetmô
indenizatório (caput do an. 13 I da Lei n' 14.133, de 202 I ).

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DA DoTAÇÃo ORÇAMENTÁRIA
l3.l - As despesas decorreutes da presente contratação correrão à conta de recursos especíticos
consignados no Orçamcnro, na dotaçâo Exercício 2025 Atividadc 1401.04121 0002.2.1 05 Gcstao
e Manut. das Ativ. da Sec. Planej amentô e Gestao , ClassiÍicação econômica 4.4.90.52.00
Equipamentos e material permanente, Subelemento 4.4.90.52.12, no valor de R$ 3.350,00,
Exercício 2025 Atividade 1401.041210002.2.105 Gestao e Manut. das Ativ. da Sec. Planej
alnento e Gestao , Ciassificaçào econôrrica 4.4.90.52.00 Equipamentos e material pel'lnanente,
Subelenrento 4.4.90.52.42, no valor de R$ 2.220,00, Exercício 2025 Atividade
1401.041210002.2.105 Gestao e Manut. das Ativ. da Sec. Planej amento e Gestao, Classificaçào
econômica 4.4.90.52.00 Equipamentos e matedal permanente, Subelerrento 4.4.90.52.33, no
valor de R$ I .040,00, Exercício 2025 Atividade I 401 .04121 0002.2. I 05 Gestao e Marlut. das Ativ.
da Sec. Planej amento e Cestao , Classiflcação econômica 4.4.90.52.00 Equipamentos e material
permanente, Subelemerrto 4.4.90.52.35, no valor de RS 6.300,00, Exercício 2025 Atividade
1401.041210002.2.105 Gestao c Manut. das Ativ. da Sec. Plancj amento c Gestao, Classificaçào
econômica 3.3.90.30.00 Material de consumo. Subelemento 3.3.90.30.17. no valor de Rli 196.00.

13.2. A dotaçào relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovaçào da

Lci Orçamentária respcctiva e libcração dos créditos corespondentes, mediante apostilamento.

CLAUSULA DECINIA QUARTA - DOS CASOS Oi\{ISSOS
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas
na Lci n" 14.133, de 2021, c denrars nonras fcderais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as

disposiçôes contidas na Lei no 8.078, de 1990, Código de Defesa do Consumidor, e normas e

princípios gelais dos contratos,

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERAÇOES
15. I . Eventuais alterações con[atuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. I 24 e seguintes da Lei
n'14.133, de 2021.
15.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, rlas mesmas cotdições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerenr necessários. até o limite de 25% (vinte e cinco por cer.rto) do valor
rnicial atualizado clo contrato.

15.3. Rcgislros quc não caractctizam altcraçào do conttato podern scr realizados por simples
apostilâ, dispensada a celebraçào de termo aditivo, na formâ do art. I 3 6 da Lei n" 14. 1 33, de 2021 .

ANTONIO ÊLAVIO
SILVA

NASCIIúENTO:o3603
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cLÁusula nÉcrnra sExrA - DA GARANTI,I nn nxecucÃo
16. 1 . Não haverá exigência de garantia contratual da execuçâo

clÁusul,L DÉcrMA SÉTIMA - ol nunlrca,çÃo
l7.l . lncumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação cleste instrumento no Poflal
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no a:r".94 da Lei no 14.133, de
2021. bem como disponibilizar este Temro de Contrato no sítio oficial do(a) Prefeitura Municipal
de.laguaribara na rede mundial de computadores (internet), em atenção ao §2" do art. 8. da Lei n.
12.527, de 2011 , clc o inciso V do §3' do art. 7' do Decreto no 7 .724, de 2012.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA. Do FoRo
18.1. E elcito o Foro da Comarca de Jaguaribara para dirimir os litígios que decorrerem da
execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação. conforme §1o
do art. 92 da Lei n" 14.133,de2021.

JAGUARIBARA/CE, 02 de.junho de 2025

SE('RE,1'AIIIA EPL .IAVIENT AO

cNP,I/M F N', 07.442.981/0001 -76

CLAUDIA REJANE PETXOTO ALVES

Responsável legal da CONTRATANTE

ANTONIo FLAVIO SILVA Ásinàdo de Íoma drsitaLpoÍ

NAsc lMENro: 03603 5e4 il{8,llP'1B,uJ9á','iô,.,
347 Dadosr 2o?t.06.02 16:0l 13 .o3oo

LUNATEL IN['ORMATICA PAPELARIA LTDA

CNPJ/MF N" I 9.831.793/0001 -19

ANTONIO FLAVIO SILVA NASCIMENTO

Responsável legal da CONTRATADA

TESTEMT]NHAS:
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